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Este trabalho focaliza o problema de estratificação social. Mostra as im-
plicações das classes sociais na Saúde Pública, baseando-se no resultado de di-
versos estudos, que indicam haver relação entre o comportamento dos indiví-
duos e sua classificação social. São apresentados diversos indicadores utiliza-
dos para a identificação da posição de classe e é sugerida a unificação dos cri-
térios. Evidencia a necessidade de consideração de classe social nos progra-
mas de saúde.
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As ciências sociais se desenvolveram
muito nas últimas décadas. Além de pro-
gressos significativos da teoria, observou-
se um crescimento constante das aplica-
ções dos princípios sociais em vários cam-
pos.

Evidenciam-se alguns trabalhos reali-
zados no campo da saúde. Foi observada
a influência de forças sociais tanto no
comportamento da população quanto no
comportamento do pessoal médico, que
afetam certas atividades relacionadas com
a saúde.

O papel desempenhado pelas diferen-
ças sociais, devidas ao status e às classes
sociais, mereceu a atenção de muitos es-
tudiosos e continua sendo assunto abor-
dado devido à importância dos resulta-
dos obtidos.

Para exemplificar a necessidade do co-
nhecimento das diferenças sociais pelos
sanitaristas, bastaria citar os trabalhos
de koos7 (1964), hOLLINGSHEAD & RE-
dlich4 (1964), segal9 (1964) e da
a.d.a.1 (1958).

koss7 (1964) analisou o papel das
classes sociais no reconhecimento de sin-
tomas que necessitam atenção médica. Ve-
rificou existir uma grande variação na
percepção referente á saúde nas 3 clas-
ses sociais, por ele estabelecidas. Na clas-
se I havia alta uniformidade do reconhe-
cimento da importância da procura ime-
diata do médico, tão logo surgissem os
sintomas; a classe II apresentou reconhe-
cimento bem menor; na classe III, a indi-
ferença para a maioria dos sintomas era
notória.

A suposição de que as doenças mentais
se relacionam com o meio social, levou
HOLLINGSHEAD & REDLICH 4 (1964) a es-
tudar os efeitos da classe social.

Encontraram uma definida associação
entre classes sociais e distúrbios psiquiá-
tricos. Além da porcentagem de doenças
mentais variar nas diferentes classes, tam-
bém o tipo de desordem psíquica não é
constante.

SEGAL9 (1964) mostra que processos
sociais desenrolados numa instituição hos-



pitalar têm relação com fatôres sociais ex-
ternos. Observou que a posição de classe
que as enfermeiras desfrutavam na comu-
nidade afetava suas atitudes e trabalhos
para com os pacientes, em relação com a
classe social destes. A conclusão é que o
status social ocupado tanto pelas enfer-
meiras, quanto pelos pacientes fora do
hospital, influencia seu relacionamento
na situação hospitalar.

A concepção de saúde dental, também,
está conectada com a posição social, con-
forme nos mostram estudos propiciados
pela A.D.A. 1 (1958). Foi visto que apenas
6% de determinada população, pertencen-
te à classe baixa, procura o dentista uma
vez por ano, ao passo que 82% da média
alta. Este resultado deve-se ao fato de
cada classe ter seu comportamento moti-
vado pelos valores do grupo; no caso, saú-
de dental não constitui um valor cultural
para os pertencentes ao status baixo, o que
determina atitudes e práticas contrárias
ao desejado.

As observações anteriores indicam que
para a eficiência de trabalhos no setor
de saúde é aconselhável a consideração
das classes sociais. Isto é válido para a
Saúde Pública, onde seria desejável a pre-
valência de uma orientação que desse ên-
fase, não a serviços comunitários gerais,
indiscriminados socialmente, mas a servi-
ços com distinção formal dos grupos hu-
manos. Boa contribuição poderia ser da-
da à Saúde Pública neste particular pela
Sociologia quando estuda a estraficação so-
cial. Esta ciência mostra que a socieda-
de, na sua dinâmica, distribui seus elemen-
tos componentes em posições sociais va-
riadas dando origem a estratos.

Aceita-se universalmente, que todas as
sociedades humanas são estratificadas de
uma ou outra forma. Convém lembrar
que na estratificação não são considera-
dos propriamente os indivíduos ou gru-
pos, mas a posição que estes indivíduos
ou grupos ocupam em determinado sis-
tema. Em outras palavras, no tópico abor-
dado é relevante o status social e não o
seu portador, sendo que por status social

entende-se a posição social ocupada na
comunidade, com direitos e deveres espe-
cíficos. Assim, o status social sendo a
posição do indivíduo em determinada so-
ciedade, exige conformidade com o papel
correspondente àquela posição. Esta re-
lação, evidentemente, se manifesta tam-
bém em situações ligadas à saúde ou mo-
léstia. O indivíduo pertencente a certa
classe social, tem um status que lhe é atri-
buído pelos membros da comunidade em
questão, que esperam dele um compor-
tamento específico.

Muitas são as teorias surgidas para ex-
plicar a formação das classes e sua iden-
tificação.

Pesquisas procuram encontrar o siste-
ma de variáveis responsáveis pelas clas-
ses sociais diferenciadas. As abordagens
diferem muito não só na quantidade, co-
mo também na qualidade das variáveis
selecionadas. Assim o grau de rigidez e
precisão da estrutura estratificada varia
consideravelmente. Temos o índice de
Características do Status (I.S.C.) desen-
volvido por warner10 (1964), com 6
índices: ocupação, total da renda, fonte
da renda, tipo de casa, localização da re-
sidência e grau de educação. HOLLINGS-
HEAD & REDLICH 4 (1964), para a medi-
da de posição social baseiam-se em dois
fatores: ocupação e educação do chefe
da casa. ELLIS, LANE, OLESEN 3 (1964)
apresentam o "Index of Class Position"
(I.C.P.), onde é considerada a ocupação
e a identificação pessoal de classe.

Nas mais diversas combinações, além
dos indicadores atrás citados,são encon-
trados, entre outros: recreação, participa-
ção em associações formais, consumo de
bens, padrões de interação, possessões, lo-
calização da residência, preferência, sta-
tus social.

Centralizando a atenção nas variáveis
usadas em estudos relacionados com a
saúde, vemos também imperar a desigual-
dade. A determinação das classes é re-
sultado da consideração de muitas carac-
terísticas sociais combinadas de diferen-
tes modos.



O Centro Internacional da Infância de
Paris (MENCHACA 8, 1965) utiliza para
seus trabalhos médicos a classificação de
Graf far cujos indicadores são: grau de
educação do pai, profissão do pai, tipo de
rendimento, qualidade da residência e
bairro. Muito utilizado recentemente, em
pesquisas relacionadas com a saúde é a
escala I.S.P. (Index of Status Position)
elaborada por HOLLINGSHEAD & redlich4

(1964). ellis2 (1958) toma como in-
dicadores a educação, ocupação e renda
familiar.

IUTAKA 6 (1966) determinou o status
social pelo uso da ocupação como indi-
cador único, em "Social status and illness
in urban Brazil". O INSTITUTO NACIO-
NAL DE NUTRICIÓN DE COLOMBIA 5 (1966),
para analisar a estratificação nos traba-
lhos de nutrição, elaborou o C.P.E. (Coe-
ficiente Protêico Econômico) que rela-
ciona a renda familiar com a necessidade
de consumo protêico.

Seria desejável a unificação dos crité-
rios determinantes de hierarquia social
dos componentes da comunidade. Pode-se
mesmo dizer que há necessidade de se es-
tabelecer esta unificação dos indicadores,
para facilitar a realização dos trabalhos
relacionados com classes sociais, além de
oferecer, para alguns, uma base mais sé-
ria. Também deveria ser tentada uma
classificação prática para ser usada em
problemas médicos e de saúde em geral.
Mas, existem inúmeros problemas que di-
ficultam o acima proposto, um dos quais
a discussão teórica existente entre os es-
tudiosos do assunto, cada qual fundamen-
tando opiniões, não raro opostas.

As classes, sendo grupos formados por
indivíduos com posições sociais hierár-
quicas diferenciadas também apresentam
posições diferentes entre si, o que não
quer dizer que uma é superior à outra.
Parecem inconvenientes as denominações
classe alta, média e baixa, que dão idéia
de juízos de valor. Existe mesmo uma
tendência para descrever a estratificação
social referente às classes em termos de
status, sem uma diferenciação nítida entre

estes dois vocábulos, numa tentativa de evi-
tar incompreensões de teor valorativo. Com
freqüência aparecem trabalhos onde a
posição dos indivíduos surge sob a deno-
minação de status sócio-econômico; são
consideradas, simultaneamente, as variá-
veis sociais e as econômicas. Realmente, a
estrutura social está muito ligada à eco-
nômica, especialmente em nossa socieda-
de. A renda, por exemplo, é uma variá-
vel econômica que muito se aproxima da
ocupação do indivíduo. A ocupação, por
sua vez, se correlaciona com o prestígio
social, conforme atestam alguns estudos.
É oportuno salientar que pode não ser vá-
lido para todas as sociedades a associação
entre a renda e a ocupação e, mesmo na
nossa sociedade, nem sempre a determi-
nada ocupação, tida como elevada, cor-
responde uma renda idêntica. Esta é uma
ocorrência perfeitamente normal conside-
rando-se que os fenômenos sociais não
apresentam a mesma regularidade e pre-
cisão dos fenômenos físicos. O uso de va-
riáveis econômicas e sociais em conjunto
para determinar a posição do indivíduo,
em certos estudos, é aceitável, em termos
lógicos. No entanto, são necessárias in-
vestigações mais profundas acêrca da de-
pendência dos fatos sociais e econômicos,
para melhor justificação do seu uso.

Os métodos utilizados para a determi-
nação da distribuição em classes, em úl-
tima análise, pertencem a duas catego-
rias: subjetivos e objetivos.

As avaliações subjetivas baseiam-se na
opinião que a própria pessoa tem de si,
ou na opinião que o grupo tem desta pes-
soa. São métodos usados com certa fre-
qüência, mas têm recebido sérias críticas.
Isto porque, primeiro baseiam-se mais
num fenômeno psicológico do que num
fenômeno social e, segundo, porque exis-
te uma tendência para uma classificação
intermediária que nem sempre correspon-
de à classificação objetiva. Esta tendên-
cia é verificada especialmente na auto-
classificação. A avaliação do status pela
comunidade é um processo complexo, uma
vez que requer a colocação de pessoas in-



terrelacionadas num plano de igualdade,
superioridade ou inferioridade. Isto já
limita a aplicação do método que não po-
derá ser usado em grandes comunidades
onde nem todas as pessoas se conhecem.
Outra desvantagem, é que requer a par-
ticipação de um profissional especializa-
do em ciências sociais, o que nem sempre
é possível.

Na auto-avaliação sobressai a idéia de
consciência de classe, e na classificação
pelos demais da comunidade, os julga-
mentos de prestígio. A consciência de
classe refere-se à percepção que a pessoa
tem do seu próprio status numa sociedade.
Inclui um sentimento que se associa ao
conhecimento do status e determina uma
série de atitudes. O prestígio é uma cons-
tante das sociedades, condicionada à cul-
tura. Assim, o que é prestígio num meio,
não o é em outro, por serem diversos os
valores. O prestígio é uma valorização
social que permite hierarquização, possi-
bilitando classificar os indivíduos.

Nas avaliações objetivas são considera-
dos vários itens como educação, ocupa-
ção, renda, propriedades, residência, to-
mados isoladamente ou em combinação.
Corre-se o risco, de pelo uso de um cri-
tério único de base econômica, obter-se
uma estratificação econômica e não social.
Isto porque o fator econômico não é igual-
mente valorizado em todas as sociedades.
Dos indicadores objetivos mais usados,
sobressai a ocupação. O status social es-
tá muito ligado à atividade da pessoa,
ou seja, o prestígio tem relação com o que
a pessoa faz. Prestígio e ocupação apre-
sentam freqüentemente grande correspon-
dência. A relação existente entre prestí-
gio e ocupação não é a mesma em todas
as sociedades. Além desta variação no
espaço, podem ocorrer variações no tem-
po; uma ocupação pode passar a ter mais
prestígio do que outra de igual posição,
por razoes várias, como desenvolvimen-
tos científicos e tecnológicos. Isto nos in-
dica que uma escala de prestígio ocupacio-
nal necessita estudos de adaptação local.

Existem muitas construções de escalas
ocupacionais, algumas bastante elabora-
das. Encontramos diferentes grupos pro-
fissionais, com distinções, de ordem ma-
nual, de grau de especialização, de ramo
de serviços, entre outros. A ocupação apa-
rece como indicador de posição social, em
alguns casos, isoladamente, e com gran-
de freqüência em combinação. É aproxi-
madamente conclusivo, que a ocupação é
o critério mais significativo na distinção
da posição social, o que é justificado pe-
lo seu uso freqüente. Parece-nos que sua
inclusão como indicador de posição social
dos indivíduos é aconselhável. No entan-
to, acreditamos que a complexidade de
identificação das classes exige a obser-
vância de mais de um indicador, quem
sabe a combinação de indicadores objeti-
vos e subjetivos. O problema é encontrar
um meio de avaliar a posição social de
modo satisfatório, nem elementar, nem
complexo. Parece-nos impossível um cri-
tério único, válido, universal, continental
e mesmo nacionalmente. O ideal seria
critérios regionais, que obedecessem às
características sócio-culturais do meio, is-
to porque a posição de status social de-
pende da estrutura social da comunidade
em foco. Também não pode ser esqueci-
da a análise da correlação entre os indi-
cadores a serem apontados, bem como a
discussão da ponderação dos mesmos. Ain-
da deveria ser estudado qual seria o núme-
ro ideal de classes a ser empregado nos
trabalhos em geral, aplicável inclusive à
Saúde Pública. Fala-se com freqüência
em 3 classes sociais, baixa, média e alta,
mas existem outras distribuições. Não
raro encontramos estudos de estratificação
em que aparecem 6 ou mais camadas so-
ciais. É comum haver uma divisão da ca-
mada intermediária em diversos níveis,
como alto, médio e baixo; neste caso, a
classe média aparece com as denomina-
ções: média alta, média e média baixa.
Subdivisões são vistas igualmente nas ou-
tras posições de classe social, ou seja, na
alta e na baixa. Porém, o oposto, tam-
bém ocorre; ao invés de subdivisões, são



vistos agrupamentos. Temos, por exem-
plo, a divisão da sociedade em duas clas-
ses, a dos trabalhadores e a dos capita-
listas.

Pelo exposto, verifica-se a grande im-
portância e complexidade das classes so-
ciais. Elas se manifestam constantemente
em todas as atividades humanas, estando
estreitamente ligadas às situações de saú-
de. Condicionam, de certo modo, o pró-
prio aparecimento e distribuição de vários
males, dificultando igualmente, a recupe-
ração dos atingidos. O fato de não exis-
tirem indicadores simples da posição so-
cial dos indivíduos na comunidade, não
permite o abandono da consideração des-
ta variável. Embora haja necessidade de
análise mais profunda dos indicadores de
classe social por parte dos cientistas so-
ciais, eles podem perfeitamente ser usa-
dos no estado atual, estando comprova-
da sua utilidade. Como são importantes
para os programas de Saúde Pública as
diferenças de classes, cabe ao sanitarista
fazer uma seleção cuidadosa do critério
da estratificação a ser adotado.

S U M M A R Y

This work focuses the problem of social
stratification. It shows the implications of
social classes in the Public Health, based
on the results of several studies which in-
dicate that there is a relationship between
the individual behavior and his social
classification. Several indicators are pre-
sented for the identification of class po-
sition and it is suggested an unification of
criteria. It evidences the necessity of social
class consideration in health programs.
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